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    Condições socioeconómicas distintas estão na base de resultados escolares e, consequentemente, de empregos e salários desiguais. Apesar de, em Portugal, nas últimas décadas, se ter massificado o acesso ao ensino e melhorado o aproveitamento escolar, a diferença de resultados entre os alunos de famílias mais ricas e mais pobres persiste. Como resolver este problema?


    Este ensaio diagnostica o ensino em Portugal, relacionando o investimento feito em educação com a probabilidade de emprego e os salários no mercado de trabalho. Discute as questões mais urgentes que enfrenta o sistema de ensino português e sugere políticas educativas com um impacto positivo no percurso escolar dos alunos, no rompimento de bolhas sociais e na promoção da igualdade de oportunidades.


    Na seleção de temas a tratar, a coleção Ensaios da Fundação obedece aos princípios estatutários da Fundação Francisco Manuel dos Santos: conhecer Portugal, pensar o país e contribuir para a identificação e para a resolução dos problemas nacionais, assim como promover o debate público. O principal desígnio desta coleção resume-se em duas palavras: pensar livremente.
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    Pedro Freitas é doutorando em Economia na Nova School of Business and Economics (Nova SBE), instituição onde é membro do Centro de Economia da Educação da Nova SBE e onde obteve a sua licenciatura e MPhil em Economia. A sua investigação centra-se em temas da economia da educação e do capital humano, tais como: medidas de valor acrescentado de professores, políticas de recrutamento de docentes, diferenciais entre notas internas e externas, transição entre a escola e o mercado de trabalho, ou as razões por detrás da progressão nos testes PISA. O seu trabalho usa bases de microdados que abrangem o mercado de trabalho e o sistema de ensino português. Esteve igualmente envolvido na avaliação de impacto de diferentes projetos educacionais desenvolvidos em Portugal. Foi aluno visitante no Departamento de Economia da University College of London (UCL). É assistente convidado na Nova SBE de diversas disciplinas de licenciatura e mestrado.
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    O Liceu estava deserto, as aulas começariam daí a dias, agora haveria apenas os exames da segunda época.


 E jamais eu esqueceria essa aparição do Liceu,


 como de toda a cidade, tão estranha!


    Vergílio Ferreira, Aparição


    Pessoalmente, estou sempre pronto para aprender,


 mas nem sempre para ser ensinado.


    Winston Churchill

  


  
     


    


    Introdução


    Quando é publicado o primeiro anuário estatístico do reino de Portugal em 1877, faz-se pela primeira vez o levantamento sobre o número de escolas, professores ou o grau de analfabetismo. Na década de 70 do século XIX, Portugal é um país com 4,5 milhões de habitantes, 3,7 dos quais não sabiam escrever, uma taxa de analfabetismo de 82 % e uma marca histórica profunda e difícil de apagar. Isto num tempo em que o papel da educação já tinha sido há muito teorizado: desde Platão, que propunha um sistema de educação que se iniciasse nos primeiros anos da infância e que fosse gerido pelo próprio Estado, até à visão de Rousseau, sobre uma escola centrada na criança. Há muito tempo que se olha para a escola como o instrumento de transformação social. A economia da educação insere-se neste caminho de discussão e de busca de uma escola que chegue a todos, e à semelhança do primeiro anuário estatístico português da segunda metade do século XIX, procura uma discussão baseada em dados e em informação que ajude a sustentar os nossos argumentos e as nossas decisões.


    Desde logo distingamos: a economia da educação não é sinónimo de economicismo na educação, nem uma disciplina que se debruça meramente sobre a gestão corrente e contabilística da escola. A ciência económica lida com tudo o que implica uma escolha e com os custos e benefícios a ela inerentes. Quando decidimos alargar a oferta de creches, investir nas infraestruturas de uma escola ou quantos professores o sistema deve contratar e em que condições, a todas estas decisões subjaz a escolha de uma política em favor de outra, de um custo em função de outro, na expectativa de que tal contribua para o progresso das aprendizagens dos alunos.


    A economia da educação encontra as suas raízes nas teorias de capital humano que relacionam o investimento feito em educação com os salários e a probabilidade de emprego no mercado de trabalho. A economia da educação dá, contudo, um passo atrás e olha para tudo o que está antes da entrada no mercado de trabalho, identificando as causas e os determinantes que explicam os resultados escolares dos alunos. Para tal, toma como base a denominada função de produção de educação. Este termo, por si, não reduz a escola e quem nela participa a um ambiente fabril ou empresarial, mas por paralelismo, considera que os resultados dos alunos (o output) têm por detrás um conjunto de fatores (os inputs) que interagem de forma combinada durante o percurso escolar dos alunos. Entre estes inputs encontramos as características do aluno, como o género ou a idade, as características da família, por exemplo, a escolaridade dos pais ou a sua situação profissional, bem como os recursos da escola e as características do sistema de ensino. Obviamente, a escola e a aprendizagem dos alunos são influenciadas por muitas outras circunstâncias, mas a função de produção de educação permite-nos enquadrar como diferentes políticas educativas afetam diferentes variáveis e que impactos produzem.


    A economia da educação, tal como todas as disciplinas dentro da economia, é profundamente influenciada pela revolução de credibilidade que acontece na ciência económica a partir dos anos 90. O acesso a um vasto conjunto de bases de dados levou muitos economistas a propor metodologias que permitissem estabelecer relações causais entre uma mudança de política e os resultados que esta gera. Em educação, a mera correlação entre uma mudança de política e os resultados dos alunos não nos dá, à partida, uma indicação se esta mesma política é boa ou má. Por exemplo, se estabelecermos uma simples correlação entre o número de alunos por turma e os resultados escolares dos alunos observamos frequentemente que melhores resultados estão associados a turmas maiores. É esta necessariamente uma relação causa-efeito? Não, porque o que justifica esta correlação é o facto de, muitas vezes, termos turmas maiores em escolas que têm maior procura, em particular compostas por alunos provenientes de famílias de contextos socioeconómicos mais favorecidos, e que por esta razão tendem a ter melhores resultados. 


    Esta revolução empírica, que alia bases de dados ricas em informação a metodologias que nos permitem relacionar uma determinada política com um determinado resultado, é a base dos diversos temas que iremos abordar nos próximos capítulos. Da evidência empírica existente partiremos para a análise do sistema de ensino português, sinalizando como este pode evoluir com vista a políticas mais alinhadas com aquilo que a experiência em Portugal e noutros sistemas de ensino nos indica. E há margem para esta evolução, sem olhar para trás com uma visão catastrofista sobre o progresso que o país fez. O sistema português evoluiu muito nas últimas décadas. Passou por uma primeira fase, pós-25 de Abril, de massificação do acesso ao ensino básico e secundário, com a extensão da escolaridade obrigatória, primeiro até ao 9.º ano e depois até aos 18 anos, e com um enorme alargamento da rede de escolas. Se no início de 1974 existiam menos de 150 escolas que lecionavam o ensino secundário, este número cresceu atualmente para mais de 400. No final dos anos 90 acentua-se a necessidade de evoluir na direção de uma maior qualidade das aprendizagens, sobretudo quando são divulgados os dados das primeiras participações portuguesas em testes internacionais de Leitura, Matemática e Ciências, como o PIRLS1, o TIMMS2 e o PISA3. Os baixos resultados nestes testes internacionais despertaram novas políticas. O foco foi colocado em programas de promoção do sucesso escolar e reforço dos instrumentos de avaliação externa. E desde então a evolução aconteceu: entre 2000 e 2018, de entre os países da OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico) participantes no PISA, Portugal teve das maiores progressões de resultados em Leitura, Matemática e Ciências. Mas apesar deste progresso, temos hoje um sistema de educação que reflete ainda fortes desigualdades, e é na diminuição do peso do contexto socioeconómico no percurso escolar dos alunos que se encontra um dos mais centrais desafios do sistema de ensino português. Nas escolas públicas, à saída do 3.º ciclo, o filho de uma mãe sem o ensino superior tem mais de 30 % de probabilidade de obter uma nota negativa no exame final de português de 9.º ano, enquanto para o filho de uma mãe com o ensino superior, esta probabilidade é de menos de 15 %. Enquanto no ensino básico só um em cada cinco alunos tem uma mãe com o ensino superior, já no ensino público universitário esta percentagem aumenta para o dobro. Tal mostra como os alunos que conseguem chegar ao ensino superior são ainda, em média, alunos de famílias de contextos socioeconómicos mais favorecidos.


    Este é, assim, um ensaio que parte da evidência como fonte de informação para a mudança política, sendo esta base empírica, estatística e quantitativa um dos mais relevantes contributos da economia da educação para a discussão das questões mais urgentes que enfrentam os diversos sistemas de ensino. Este não é um ensaio com uma visão neutra, mas também não é um ensaio de facciosismos, políticos ou científicos; a economia da educação não substitui o papel das ciências da educação, da pedagogia ou da psicologia. As diferentes disciplinas complementam-se: na sua perspetiva, na sua metodologia e nas suas conclusões. Só nesta complementaridade pode o debate ser completo e informado.

  


  
     


    


    De mais educação a maiores salários


    Há muito que a economia procura compreender como mais anos de escolaridade são o motor por detrás de maior crescimento económico e salários mais elevados. No caso português esta relação tem particular relevância. Portugal é ainda, e apesar das políticas de massificação do acesso à escola, o país da União Europeia com uma maior percentagem da população adulta sem o ensino secundário, cerca de 41 % (2021). Mesmo a geração nascida nos anos 90 não atinge ainda os 12 anos médios de escolaridade.


    A Equação de Mincer relaciona o número de anos de escolaridade e o nível salarial, medindo assim qual o impacto salarial de estudar mais um ano. As mais recentes estimativas realizadas, e que usam dados de todo o mundo, entre 1970 e 2014, mostram que, em média, por cada ano de educação o salário aumenta em 9 %. Esta taxa de retorno tem-se mantido relativamente constante nas últimas quatro décadas, sendo hoje ligeiramente maior nos países mais pobres do que nos países mais ricos (Patrinos & Psacharopoulos, 2020).


    Em Portugal, as últimas estimativas apontam para que, em média, por cada ano a mais de escolaridade os salários aumentem em cerca de 7 %, mas com variações relevantes entre diferentes grupos. Para trabalhadores nascidos na década de 30, um ano adicional na escola equivale a um aumento de salário em cerca de 9 %, enquanto para a geração nascida nos anos 90 este prémio salarial é apenas de 4,8 % (Martins, 2021).


    Desagregando por diferentes níveis de educação, sabemos que, para um trabalhador que terminou o 9.º ano de escolaridade, o salário é cerca de 15 % superior em relação a um trabalhador que só terminou o 6.º ano, retorno este que caiu para metade desde os anos 80, fruto, em grande medida, da extensão da escolaridade da população (Campos & Reis, 2018). Por sua vez, o retorno salarial de uma licenciatura em relação à conclusão apenas do ensino secundário está hoje em torno dos 44 % (2020). Este valor está quase 20 pontos percentuais abaixo do que se encontrava há uma década, o que faz de Portugal o país da União Europeia com a maior queda deste prémio salarial (Fundação José Neves, 2022). Esta queda do prémio salarial que se associa à obtenção dos diversos níveis de escolaridade não deve ser totalmente surpreendente uma vez que acompanha uma maior oferta de trabalhadores mais qualificados. Contudo, poder-se-ia julgar que este efeito seria, em parte, anulado pelos impactos de produtividade que esta maior qualificação dos trabalhadores pudesse trazer, o que parcialmente não aconteceu. De facto, escolaridade e produtividade, duas variáveis que apresentavam uma tendência positiva e que caminhavam par a par até ao início dos anos 2000, descolaram a partir deste período e, desde então, o aumento da escolaridade deixou de ser acompanhado por uma produtividade que estagnou (Fundação José Neves, 2022). Esta evidência levanta uma discussão mais vasta sobre como mais anos de escolaridade podem não estar a corresponder a um maior nível de aprendizagem e consequentemente a uma maior produtividade quando os alunos chegam ao mercado de trabalho. Dados recentes mostram que nas últimas décadas foi possível massificar, por todo o mundo, o acesso à educação, nomeadamente no 1.º ciclo, mas que tal não se tem refletido no aumento dos resultados dos alunos à saída do 4.º ano (Angrist et al., 2021).


    Em Portugal, perante a evolução do retorno dos diferentes níveis de formação, seria relevante desenvolvermos uma visão mais desagregada por diferentes áreas, desde logo no ensino superior, onde o retorno por áreas científicas, tecnológicas ou humanidades pode ter evoluído de forma heterogénea. Esta seria também uma análise relevante entre os muitos cursos profissionais oferecidos no ensino secundário, por forma a compreender como diferentes setores absorvem trabalhadores com uma formação prática em domínios diferenciados.

  


  
     


    


    Como medir o sucesso escolar?


    Se um dos principais objetivos do trabalho em economia da educação é compreender o impacto de políticas e programas educativos concretos nos resultados dos alunos, então uma das questões mais relevantes é a escolha da métrica que podemos usar para medir esses mesmos resultados. Uma parte substancial da investigação em economia da educação mede este impacto nas aprendizagens através dos resultados dos alunos em provas iguais e comparáveis, o que no caso português é equivalente a utilizar os resultados em provas de aferição e exames nacionais. E aqui encontra-se uma das mais recorrentes questões que se colocam a esta investigação: são os resultados destas provas fiáveis? Medir a aprendizagem é, por inerência, difícil, pela sua multidimensionalidade ou pelo simples facto de que nenhum instrumento de aferição de aprendizagens é, por si, isento de erros. Mas são os exames ou provas universais comparáveis inúteis do ponto de vista da informação que fornecem? Se estas provas refletirem as aprendizagens dos alunos, e se estas depois se reverterem em maior sucesso escolar e numa maior probabilidade de emprego e salário, então seria expectável que os resultados nestas provas estivessem correlacionados com estas medidas de aproveitamento escolar, com os salários e com a probabilidade, no futuro, de obter emprego no mercado de trabalho. Foi precisamente esta correlação que se mediu para sistemas de ensino tão diferentes como o sueco (Lindqvist & Vestman, 2011), o americano (Rose, 2006) ou o mexicano (de Hoyos et al., 2021), concluindo que os resultados nestas provas em momentos tão iniciais do percurso escolar, como o 6.º ano, têm fortes correlações com o aproveitamento escolar e o salário a auferir, mais tarde, no mercado de trabalho. Estas medidas podem não ser completas — aliás, como nenhuma medida de aferição de aprendizagem — mas não são certamente vazias de informação sobre o percurso escolar dos alunos e, por isso, não as devemos ignorar.


    Além das provas e exames nacionais organizados individualmente por cada país, tem crescido o interesse em torno de provas internacionais de larga escala, tais como o PISA, aplicadas a alunos de 15 anos e que cobrem os domínios de Leitura, Matemática e Ciências. Em 2022 participaram neste estudo da OCDE cerca de 85 países. Outro exemplo destas provas são os testes de leitura do PIRLS e de matemática e ciências do TIMMS organizados pela IEA4 a alunos de 4.º e 8.º ano, e que se encontram mais alinhados com a matriz curricular do que os testes PISA. A grande vantagem destas métricas é que são desenhadas de tal forma que mantêm a comparabilidade ao longo do tempo, permitindo compreender as tendências dos diferentes sistemas de ensino a longo prazo.


    Há muitas discussões em torno destes testes, desde o facto de serem feitos por amostragem (Freitas et al., 2016; Jerrim, 2013), passando pela circunstância de se concentrarem sobretudo em Leitura e Matemática até ao rigor dos resultados, uma vez que podem não induzir esforço na sua realização, dado que não têm peso na nota final (Zamarro et al., 2019). Contudo, estes testes são essenciais não só para comparabilidade internacional entre sistemas, como os seus resultados mostram ter fortes correlações com o aproveitamento académico dos alunos ou com medidas de desenvolvimento económico destes países. Por exemplo, em 2015, para Portugal e em Matemática a correlação entre os resultados do PISA e os resultados dos exames nacionais do 9.º ano é de cerca de 0,63, e do TIMMS com os exames nacionais de Matemática do 4.º ano é de 0,71. Em linguagem estatística, isto significa que existem correlações relativamente fortes, ou seja, que os dados que decorrem destes testes internacionais, sobre a aprendizagem dos alunos, vão ao encontro da informação recolhida nas provas nacionais (Marôco & Lourenço, 2017).


    No caso português, a participação nestas provas contribuiu significativamente para uma tomada de consciência sobre os resultados dos alunos portugueses. Quando o país participou pela primeira vez no TIMMS, em 1995, e no PISA 2000, Portugal ficou, em ambos os testes, nos últimos lugares, com resultados muito abaixo de outros países europeus. Estes dados levaram a uma progressiva adoção de políticas mais atentas aos resultados dos alunos, com objetivos curriculares definidos e com diversos programas de promoção da leitura ou da matemática. E de facto os resultados dos alunos evoluíram ao longo dos anos. No TIMMS, uma prova de Matemática realizada a alunos no 4.º ano, Portugal saltou dos 442 pontos em 1995 para os 525 pontos em 2019. Também em Matemática, mas no PISA, Portugal evoluiu dos 454 pontos em 2000 para os 492 pontos em 2018. Poderíamos interrogar-nos se este progresso se deveu apenas a uma evolução sociodemográfica do país. Por exemplo, uma vez que há hoje mais mães com o ensino superior, tal poderia justificar a melhoria dos resultados, uma vez que os alunos têm uma estrutura familiar que alavanca os seus resultados escolares. Porém, numa análise aos dados PISA em que tentamos separar a evolução dos resultados da mudança demográfica, concluímos que não é apenas a alteração das condições das famílias que justifica a progressão dos resultados nestes testes, mas sim a capacidade de tornar estes inputs da função de produção de educação em melhores resultados (Freitas et al., 2022).
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